
 

 

DECRETO Nº 104/2010 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2010 

 

“REGULAMENTA O PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS 

PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO” 

 

JOSÉ ERCOLINO MENEGATTI, Prefeito Municipal de Agronômica 

Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, e, 

 

CONSIDERANDO: 

 

- Que o poder discricionário e regulamentador inerente ao Poder Executivo Municipal, 

permite-lhe editar e fazer cumprir normas e atos gerais sobre o funcionamento 

interno/externo no âmbito da administração pública municipal, fulcro princípios 

Constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, na 

administração pública, 

- A Seção V, da Lei Complementar nº 051/2010 de 06/04/2010 que trata sobre a 

progressão funcional para os Profissionais do Magistério da Rede Municipal de Ensino, 

- O disposto no inciso V, da art. 14º, da seção V da Lei Complementar nº 051/2010 de 

06/04/2010, 

          

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica regulamentado os critérios do processo de Avaliação do Desempenho, 

Qualificação e do Conhecimento dos Profissionais do Magistério da Rede Municipal de Ensino, 

previsto no art. 14º, da seção V, da LC nº 051/2010 de 06/04/2010. 

 

Art. 2º - A avaliação de desempenho deve medir o cumprimento das atribuições do servidor, 

levando em consideração os seguintes critérios comportamentais, estratégicos e 

operacionais, indo a pontuação destes, 0 (zero) a 10 (dez), habilitando-se para 

progressão a partir da média aritmética simples de 7,0 (sete) pontos.   

 

I. Qualidade do trabalho, de 0 a 10; 

II. Produtividade no trabalho, de 0 a 10; 

III. Iniciativa , de 0 a 10; 

IV. Presteza, de 0 a 10; 

V. Aproveitamento em programas de capacitação, de 0 a 10; 

VI. Assiduidade e pontualidade, de 0 a 10; 

VII. Administração do tempo, de 0 a 10; 

VIII. Uso Adequado dos equipamentos de serviço, de 0 a 10; 

 

Art. 3º – A avaliação de desempenho será cumulativa e realizada anualmente, através de 

preenchimento de formulário específico, levando-se em consideração os critérios 

estabelecidos no artigo anterior.  

 

Art. 4º - A avaliação de desempenho deverá ser realizada por comissão designada por ato do 

chefe do executivo. 

 

 



 

 

Art. 5º - A avaliação por desempenho também terá outros instrumentos avaliativos, como o 

resultado da avaliação do docente obtido por questionário respondido por pais, alunos, 

orientadores pedagógicos e diretores, além da autoavaliação. 

 

Art. 6º - A autoavaliação faz parte do processo de avaliação do desempenho e deverá ser 

respondida e devolvida ao Departamento de Educação dentro do prazo determinado 

pelo mesmo. O avaliado que não entregar a sua autoavaliação sofrerá redução de um 

(1,0) ponto na avaliação do critério IV da art. 3º deste decreto. 

 

Art. 7º – A avaliação por qualificação será realizada a cada dois anos, onde os professores e 

orientadores pedagógicos mesmo que em exercício de cargo de direção deverão apresentar os 

certificados de cursos de aperfeiçoamento ou formação continuada realizados na área de atuação 

do profissional de educação, registrados no órgão competente e concluídos após a efetivação no 

Sistema Municipal de Ensino, totalizando mínimo de 80h a cada dois anos. 

 

Art. 8º – Os Certificados devem ser entregues juntamente com o requerimento de solicitação de 

Progresso Funcional nas datas determinadas pela LC 051/2010 de 06/04/2010. 

 

Art. 9º – A avaliação do conhecimento do titular de Cargo efetivo de Professor e orientador 

pedagógico, ainda que no exercício de cargo de direção, abrangerá conhecimentos referente à 

legislação educacional e conhecimentos pedagógicos e será realizada a cada dois anos. 

 

Art. 10º - A avaliação de conhecimento poderá ser realizada por um dos seguintes 

procedimentos: 

 

I – Avaliação quantitativa: através de prova escrita com questões objetivas, com pontuação de 0 

(zero) a 10 (dez), habilitando-se para progressão a partir da pontuação igual/superior a 7,0 (sete).   

 

II – Avaliação qualitativa: através de relatórios descritivos de desempenho realizado pelo gestor 

escolar, Orientadores Pedagógico e/ou Diretor do Departamento Municipal de Educação; 

 

Parágrafo único: Cabe ao Diretor do Departamento de Educação optar qual tipo de avaliação será 

aplicada. 

 

Art. 11º - É de responsabilidade do Diretor do Departamento de Educação, Cultura e Desporto 

emitir parecer ao setor pessoal contendo informações sobre os resultados obtidos pelos docentes 

na avaliação de desempenho, qualificação e conhecimento para devidas providências 

administrativa. 

 

Art. 12º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

   GABINETE DO PREFEITO, Agronômica, 22 de novembro de 2010.  

 

 

JOSÉ ERCOLINO MENEGATTI 

Prefeito Municipal. 

 

Registrado e publicado na presente data. 



 

 

 

 

 

IVO TESTONI 

Diretor de Administração e Finanças 

 


